
ANEXO IAN
CIDADE SAUDÁVEL

2020
Nota Técnica



IAN CIDADE SAUDÁVEL – 2020 2

REALIZAÇÃO
FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO – FINDES
Cristhine Samorini – Presidente

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL – SENAI/ES
Mateus Simões de Freitas – Diretor Regional

SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA – SESI/ES
Mateus Simões de Freitas – Superintendente Regional

DIRETORIA DE PESQUISA E AVALIAÇÃO – SESI/ES E SENAI/ES
Marcelo Barbosa Saintive – Diretor

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL E INDUSTRIAL DO 
ESPÍRITO SANTO – IDEIES
Marcelo Barbosa Saintive – Diretor Executivo

EQUIPE TÉCNICA
Gabriela Vichi Abel de Almeida – Gerente do Observatório do Ambiente de 
Negócios
Lucas Teixeira Araújo – Analista de Estudos e Pesquisas
Vanessa de Lima Avanci – Analista de Estudos e Pesquisas

CONSULTORIA TÉCNICA EXTERNA
Mônica Viegas Andrade e Kenya Noronha – Professoras do Departamento 
de Economia e do Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional da 
Universidade Federal de Minas Gerais. Coordenadoras do Grupo de Estudos 
em Economia da Saúde e Criminalidade (GEESC). 

GERÊNCIA DO OBSERVATÓRIO DO AMBIENTE DE NEGÓCIOS
Av. Nossa Senhora da Penha, 2053, 3º andar, Santa Lúcia,
Vitória, ES, CEP: 29.056-913 | (27) 3334-5626
ideies@findes.org.br | www.portaldaindustria-es.com.br
Receba nossas novidades: (27) 98818-2897

Observatórios Ideies

observatoriosideies

Ideies



IAN CIDADE SAUDÁVEL – 2020 3

Apresentação                                                                                                           4    

Por Que a Saúde Importa?                                                                                     8

Construção do Sistema de Indicadores para o IAN Cidade Saudável        12

Eixos Temáticos do Anexo IAN Cidade Saudável                                        18

Sociedade Saudável                                                                                      18

Ambiente Saudável                                                                                        20

Trabalho Saudável                                                                                          21

Vida Saudável                                                                                                 22

Serviços Básicos de Saúde                                                                          23

Mobilidade                                                                                                       25

Serviços de Saúde em Rede                                                                        27

Análise de Resultados                                                                                         28

Considerações Finais                                                                                           34

Referência Bibliográfica                                                                                      36

SUMÁRIO



IAN CIDADE SAUDÁVEL – 2020 4

Uma das preocupações do Instituto de Desenvol-
vimento Educacional e Industrial do Espírito Santo 
(Ideies) e da Federação das Indústrias do Espírito 
Santo (Findes) diz respeito ao ambiente de negó-
cios e a produtividade no estado. A melhoria tanto 
do ambiente de negócios quanto dos fatores que 
afetam a produtividade do trabalho e do capital im-
pactam de forma positiva o território e seu desen-
volvimento econômico. Nesse contexto, o Ideies e 
a Findes estimulam o desenvolvimento mais ho-
mogêneo entre os municípios, possibilitando opor-
tunidades iguais de absorção de negócios viáveis 
e promissores. Um instrumento fundamental para 
viabilizar essas políticas é o monitoramento de in-
dicadores contextuais dos municípios.

Em novembro de 2019 foi lançado o Indicador do 
Ambiente de Negócios (IAN)1, uma ferramenta 
em formato de portal que fornece aos gestores 
públicos, empresários e sociedade civil um índi-
ce composto do potencial de cada município em 
uma escala que vai de 0 a 10. O IAN é formado pela 
agregação de 39 indicadores distribuídos em 4 ei-
xos - infraestrutura, potencial de mercado, capital 
humano e gestão fiscal - que contemplam todos os 
78 municípios capixabas.

¹ O portal dos Indicadores do Ambiente de Negócio – IAN, o referencial 
teórico e estatístico podem ser acessados pelo link: https://portaldain-
dustria-es.com.br/ambiente-de-negocios.

1. APRESENTAÇÃO
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A finalidade do IAN é dar subsídios às deci-
sões de gestores na construção de políticas 
públicas e dos empresários quanto à locali-
zação de novos negócios.

A comparação entre municípios é facilitada através 
da construção de 6 clusters que consideram carac-
terísticas semelhantes entre eles em termos de po-
pulação, índice de desenvolvimento humano, dis-
tribuição de renda e a microrregião de localização. 
A ferramenta é atualizada anualmente pelo Ideies 
de modo que seja possível acompanhar a evolução 
dos municípios.

Os 4 eixos do IAN (infraestrutura, potencial de 
mercado, capital humano e gestão fiscal) foram 
construídos a partir de uma pesquisa entre vários 
indicadores compostos já consolidados no “mer-
cado de indicadores”2. Eles têm como intuito gerar 
diagnósticos desagregados propiciando aos gesto-
res a possibilidade de atuar e construir estratégias 
de políticas públicas de melhoria do ambiente de 
negócios e dos condicionantes da produtividade. O 
eixo de capital humano foi construído em uma abor-
dagem ampla que incorpora as dimensões da edu-
cação formal, qualificação da mão de obra e saú-
de. A dimensão saúde mede a qualidade de vida da 
população tendo, portanto, uma associação direta 
com a capacidade produtiva dos trabalhadores. A 
capacidade produtiva abrange a produtividade di-
reta do trabalhador, assim como o absenteísmo, 
ou seja, o tempo de trabalho perdido por proble-
mas de saúde do trabalhador e de seus familiares.

² Nesse “mercado de indicadores” estão alguns índices como o Doing 
Businees (BANCO MUNDIAL, 2020), Melhores Cidades para Fazer Ne-
gócios 2.0 e Ranking Connected Smart Cities (Urban Systems, 2020), 
Índice do Desafio da Gestão Municipal (MACROPLAN, 2018), Ranking 
de Competitividade dos Estados (CLP, 2018) e Índice Municipal de 
Gestão Fiscal (FIRJAN, 2017).   

No IAN a dimensão saúde foi mensurada pelos in-
dicadores de anos potenciais de vida perdidos e 
óbitos por doenças crônicas não transmissíveis3. 

Esses indicadores não exaurem a dimensão saúde, 
mas, são sensíveis para medir a qualidade de vida 
relacionada à saúde no Brasil e factíveis de atualiza-
ção anual em nível municipal. O indicador de anos 
potenciais de vida perdidos é uma medida global da 
qualidade de vida dos indivíduos que incorpora tan-
to a magnitude da mortalidade como sua precocida-
de. Os óbitos por doenças crônicas não transmissí-
veis refletem com maior intensidade as mudanças 
no perfil epidemiológico decorrente do envelheci-
mento populacional. A fim de expandir essa análise,

a equipe técnica do IAN decidiu sistemati-
zar um compêndio de indicadores em saú-
de que permitissem caracterizar de forma 
detalhada a dimensão da saúde na cidade, 
propondo a construção do Anexo do IAN 
denominado Cidade Saudável.

A saúde é considerada de suma importância para 
o desenvolvimento sustentável de uma localidade 
tornando o ambiente viável para a implementa-
ção e expansão dos negócios. Em 2020 a saúde 
se tornou central no debate com a pandemia do 
novo coronavírus que trouxe novos desafios para 
a população. O surto de Covid-19 se iniciou na ci-
dade de Wuhan, na China, e teve os primeiros ca-
sos identificados no final de dezembro de 2019. A 
doença que é causada por um novo coronavírus 
e transmissível de pessoa a pessoa se espalhou 
com facilidade e em 11 de março de 2020 chegou

³ A seleção se deu em um processo apresentado no referencial 
teórico do IAN em que teve alguns indicadores excluídos por motivos 
estatísticos e/ou metodológicos (https://portaldaindustria-es.com.br/
ambiente-de-negocios). 
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 aos 118 mil casos em 114 países e mais de 4 mil 
mortes levando a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) a declarar estado de pandemia. No Brasil, o 
primeiro caso de coronavirus foi confirmado em 26 
de fevereiro de 2020 em São Paulo e logo se propa-
gou para todas as regiões do país. Entre o primeiro 
caso de Covid-19 no mundo e o dia 04 de março de 
2021 já foram confirmados mais de 115,3 milhões 
de casos e 2,56 milhões de óbitos em 192 países4. 

Mesmo após o controle da pandemia espera-se 
que o papel central que a saúde alcançou nas di-
versas instâncias da sociedade se mantenha

Atualmente, o Brasil enfrenta uma tripla 
carga de doenças, considerando as infecto-
contagiosas, a alta prevalência de doenças 
crônicas e as causadas por fatores exter-
nos, como violência e acidentes de trânsito, 
o que torna os desafios na área da saúde no 
país ainda mais complexos.

Por isso, é fundamental que os diversos segmentos 
da sociedade se envolvam na promoção de políticas 
e estratégias de melhoria da qualidade de vida da po-
pulação. Da mesma forma, o direcionamento de in-
vestimentos no setor também pode ser um vetor de 
crescimento e de boas oportunidades econômicas. 
Para tanto, é fundamental a participação social em 
suas diferentes esferas, o que nos remete à neces-
sidade de instituições para além das públicas pro-
movendo o bem-estar social em diferentes frentes. 
Assim sendo, o Sesi, uma das instituições que com-
põem o Sistema Findes, tem por escopo de atuação:

[...] estudar, planejar e executar medidas que con-
tribuam, diretamente, para o bem-estar social dos 
trabalhadores na indústria e nas atividades asse-
melhadas, concorrendo para a melhoria do padrão 

4 Coronavirus Resource Center (https://coronavirus.jhu.edu/map.html) 
acessado em 04 de março de 2021.

de vida no país, e, bem assim, para o aperfeiçoa-
mento moral e cívico, e o desenvolvimento do es-
pírito da solidariedade entre as classes. (Art 1º do 
Regulamento do Sesi, 2008).

O Sesi tem uma atuação consolidada de atendi-
mento à indústria brasileira com conhecimento e 
soluções em Saúde e Segurança no Trabalho (SST) 
e conta com equipes de especialistas e consulto-
res para o atendimento e a promoção do bem-estar 
do trabalhador, para a redução de afastamentos e 
para aumentar a produtividade das empresas. Os 
serviços relacionados à promoção da saúde do 
trabalhador abrangem consultas e exames, ativida-
des físicas e esportivas e a realização de eventos, 
como a Corrida Sesi. Para as empresas, o Sesi ofer-
ta serviços especializados de consultorias e gestão 
de SST, consultas ocupacionais, exames e laudos.

Os Centros de Inovação Sesi5 são especia-
lizados no desenvolvimento de tecnologias 
de saúde e atuam em diversas frentes para 
proporcionar maior produtividade ao longo 
da vida dos trabalhadores, como a promo-
ção do envelhecimento saudável e a pre-
venção e o cuidado de transtornos mentais 
e comportamentais. 

O Sesi-ES se atenta às questões de saúde dos mu-
nicípios capixabas. Essa preocupação está no cerne 
da sua atuação enquanto instituição privada compro-
metida com o desenvolvimento econômico do Esta-
do do Espírito Santo. Alinhado com essa perspectiva 
o Ideies propôs a ampliação da dimensão saúde do 
IAN permitindo um acompanhamento amplo das 
condições de saúde em nível municipal do estado do 
Espírito Santo. Para tanto, a equipe do Ideies contou 

5 Os Centros de Inovação Sesi desenvolvem conhecimento e soluções 
em Saúde e Segurança no Trabalho (SST) e estão localizados em 9 es-
tados (Ceará, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Paraná, 
Bahia, Mato Grosso, Santa Catarina e São Paulo) atuando de forma 
integrada em rede para atender empresas em todo o país.
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com a colaboração das professoras, Mônica Viegas 
Andrade e Kenya Noronha, professoras do Departa-
mento de Economia da UFMG e coordenadoras do 
Grupo de Estudos em Economia da Saúde e Crimi-
nalidade do CEDEPLAR/UFMG, como consultoras 
na construção desse painel de indicadores.

A primeira etapa do IAN Cidade Saudável en-
volveu uma reflexão sobre os objetivos e o 
alcance que o conjunto de indicadores de 
saúde deveria abarcar. Essa reflexão permi-
tiu ao grupo de trabalho o entendimento de

uma visão multidimensional da saúde abar-
cando elementos que propiciam uma vida 
saudável e plena nas cidades.

Apenas o compêndio de indicadores de insumos e 
infraestrutura de serviços de saúde não é suficiente 
para contemplar os elementos relacionados à preven-
ção e à promoção da saúde individual e social. Políti-
cas mais abrangentes devem ser pensadas no intuito 
de atingir o potencial econômico e social de produ-
ção. A escolha do conjunto de indicadores foi então 
baseada no conceito de cidade saudável desenvolvi-
do pela Organização Mundial da Saúde (OMS). 

“Uma cidade saudável é uma localidade 
que está continuamente criando e evoluin-
do suas qualidades físicas e sociais e ex-
pandindo seus recursos comuns de modo 
a permitir as pessoas a atingir o seu poten-
cial máximo” (WHO, 1998).

O Anexo IAN Cidade Saudável tem como objetivo 
oferecer ao gestor público, empresários e socieda-

de civil uma plataforma com indicadores estraté-
gicos de saúde e afins. O monitoramento desses 
indicadores é estratégico para auxiliar o desenvol-
vimento de políticas e de investimentos que per-
mitam aumentar a produtividade e a qualidade do 
capital humano local atraindo pessoas e empresas, 
melhorando, dessa forma, as condições de vida no 
território. Os indicadores apresentados abarcam 
uma série de temas que comunicam com a promo-
ção da saúde, com a prevenção de doenças, com 
a saúde no trabalho e com o acesso a serviços no 
município e cumprem o papel de apresentar uma 
abordagem multidimensional da saúde.

O IAN Cidade Saudável foi construído a par-
tir da reunião de indicadores selecionados 
de diferentes fontes em torno de um fio ló-
gico que dialoga com a teoria mais moder-
na de entendimento da promoção da quali-
dade de vida em um local. Os indicadores 
são apresentados em nível municipal e em 
nível regional de saúde dependendo do ní-
vel de complexidade do cuidado em saúde.

Essa nota técnica está dividida em cinco capítulos. 
Após esta apresentação, o capítulo subsequente 
discute a relevância do tema da saúde para o am-
biente de negócios, em seguida, o terceiro capítulo 
apresenta a estrutura do Anexo IAN Cidade Saudá-
vel e os seus indicadores. O capítulo quatro traz os 
resultados para cinco indicadores do IAN Cidade 
Saudável a fim de ilustrar as possibilidades de análi-
se das condições que impactam a saúde municipal. 
Por último seguem as considerações finais sobre o 
trabalho realizado. 



IAN CIDADE SAUDÁVEL – 2020 8

9

saúde da população e o nível de renda per capita dos países, sendo as condições de saúde na 

vida adulta (15 a 60 anos) apresentada por uma proxy de condições de saúde que é a taxa de 

sobrevivência de adultos (gráfico 1). 

Gráfico 1. Relação entre as condições de saúde e a renda dos países, 2019

Fonte: Human Capital Index - HCI, World Bank.

Assim, países que investem mais em saúde, aumentando a expectativa de vida da 

população, observam ganhos de produtividade do trabalho propiciando maior crescimento 

econômico de curto, médio e longo prazo (Aghion et. al, 2010; Cutler et al., 2016; Bloom et.al, 

2019)6. De acordo com as estimativas de Bloom et al. (2019) os efeitos macroeconômicos do 

investimento em saúde para a produtividade são significativos, sendo que um aumento da taxa 

de sobrevivência na vida adulta de 10% pode levar ao crescimento de 9% a 10% da 

produtividade do trabalho. Portanto a saúde é um fator importante para explicar as diferenças 

de renda per capita entre os países e políticas públicas de saúde podem ser um fator chave 

para o desenvolvimento econômico (Weil, 2007; Bloom et al., 2019). 

O conceito ampliado de capital humano considera que a produtividade do trabalhador 

está associada ao nível de escolaridade, a experiência profissional e as condições de saúde ao 

                                                           
6 As condições iniciais de saúde foram consideradas um preditor de crescimento econômico subsequente melhor 
do que as condições inicias de educação por BARRO, Robert J. et al. Health and economic growth. Annals of 
economics and finance, v. 14, n. 2, p. 329-366, 2013.
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Saúde e renda possuem uma relação de re-
forço mútuo, o que signifi ca que junto com 
o processo de desenvolvimento econômico 
de uma região vêm as melhorias das condi-
ções de saúde da sua população, e com tra-
balhadores mais saudáveis há maior produ-
tividade e crescimento da renda. 

Mas as condições sociais e econômicas afetam 
as condições de saúde de uma população uma 
vez que em geral alteram as condições de vida e 

Gráfi co 1. Relação entre as condições de saúde e a renda dos países, 2019

Fonte: Human Capital Index - HCI, World Bank.

2. POR QUE A SAÚDE 
IMPORTA?

acesso aos serviços de saúde. Por exemplo, as 
diferentes condições de saúde experimentadas 
durante a infância terão impactos signifi cativos 
para a produtividade de uma próxima geração de 
trabalhadores. Este fato estilizado é confi rmado 
por uma correlação positiva forte entre a saúde 
da população e o nível de renda per capita dos 
países, sendo as condições de saúde na vida 
adulta (15 a 60 anos) apresentada por uma proxy 
de condições de saúde que é a taxa de sobrevi-
vência de adultos (gráfi co 1). 
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Assim, países que investem mais em saúde, au-
mentando a expectativa de vida da população, ob-
servam ganhos de produtividade do trabalho pro-
piciando maior crescimento econômico de curto, 
médio e longo prazo (Aghion et. al, 2010; Cutler et 
al., 2016; Bloom et.al, 2019)6. De acordo com as 
estimativas de Bloom et al. (2019) os efeitos ma-
croeconômicos do investimento em saúde para a 
produtividade são significativos, sendo que um au-
mento da taxa de sobrevivência na vida adulta de 
10% pode levar ao crescimento de 9% a 10% da pro-
dutividade do trabalho. Portanto a saúde é um fator 
importante para explicar as diferenças de renda per 
capita entre os países e políticas públicas de saúde 
podem ser um fator chave para o desenvolvimento 
econômico (Weil, 2007; Bloom et al., 2019). 

O conceito ampliado de capital humano considera 
que a produtividade do trabalhador está associa-
da ao nível de escolaridade, a experiência profis-
sional e as condições de saúde ao longo da vida.

O estado de saúde por sua vez pode afetar 
os rendimentos salariais por meio de três 
fatores: produtividade, absenteísmo e par-
ticipação na força de trabalho.

O absenteísmo consiste na ausência a escola na 
vida infantil e ao trabalho na vida adulta, o que afe-
ta o salário esperado do trabalhador e os custos 
das empresas (Miguel e Kremer, 2004; Chakraborty, 
2004). A redução da capacidade de trabalho devido 
à presença de doenças pode resultar em menor nú-
mero de horas trabalhadas ou menor intensidade do 
trabalho (Collins et al., 2005). 

6 As condições iniciais de saúde foram consideradas um preditor de 
crescimento econômico subsequente melhor do que as condições 
inicias de educação por BARRO, Robert J. et al. Health and economic 
growth. Annals of economics and finance, v. 14, n. 2, p. 329-366, 2013.

Além dos impactos diretos, as condições de 
saúde podem afetar a capacidade produtiva 
dos indivíduos através da decisão de inves-
timento em escolaridade e treinamento de 
novas habilidades.

Em contextos de alta taxa de mortalidade e, portan-
to, baixa expectativa de vida, os indivíduos tendem a 
investir menos em educação uma vez que os retor-
nos esperados no longo prazo são menores (Weil, 
2007; Cutler e Lleras-Muney, 2010; Strulik, 2018). 
Maior expectativa de vida propicia maior tempo de 
amortização do investimento em educação. Do pon-
to de vista macroeconômico, a melhora da longevi-
dade pode alterar também os níveis de capital físico 
da economia. Indivíduos que vivem mais tendem 
a se preocupar mais com a garantia de poupança 
que propicie melhores condições de aposentadoria, 
aumentando os níveis de investimento e capital fí-
sico por trabalhador (Jayachandran e Lleras-Muney, 
2009; Bloom et al., 2014). 

Além de explicar diferenças no nível de renda per 
capita entre os países, a relação de causalidade en-
tre saúde e renda tem também implicações distri-
butivas. Para Armatya Sen (2005) uma sociedade 
que consegue distribuir serviços de saúde de for-
ma mais igualitária tem um crescimento da renda 
menos desigual que os países que fornecem servi-
ços concentrados apenas para parte da sociedade. 
Essa questão é de importância especial no contex-
to do Brasil onde a desigualdade de renda da popu-
lação é uma das piores do mundo7. Por um lado, a 
distribuição de renda desigual e o nível de pobre-
za são causadores de condições de saúde precá-
rias e afetam a qualidade de vida da população.

7 Segundo o relatório de 2020 do Programa das Nações Unidas para 
Desenvolvimento (Pnud), com dados referentes ao ano de 2018, o Bra-
sil teve coeficiente de Gini de 53,9, sendo que um valor de 0 representa 
igualdade absoluta e um valor de 100 desigualdade absoluta. Com 
esse resultado, o Brasil ocupou a 8a posição no ranking dos países 
com maior desigualdade de distribuição de renda do mundo.
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Por outro, sendo a saúde um dos componentes do 
capital humano, impacta diretamente na capacida-
de de geração dos rendimentos individuais, poden-
do alterar a distribuição de renda de uma localida-
de. Por essas duas vias, as condições precárias de 
saúde de uma região podem agravar ainda mais 
a desigualdade de renda entre os indivíduos e au-
mentar a pobreza (Bambra et al., 2010; Braveman e 
Gottlieb, 2014; Marmot, 2018).

Esse impacto pode ser ainda maior em grupos so-
cioeconômicos de rendas mais baixas uma vez que 
essa população geralmente possui menor nível de 
escolaridade e é mais propensa a estar em ocupa-
ções que exigem maior esforço físico (Muntaner et 
al., 2010). O adoecimento de indivíduos que perten-
cem aos extratos econômicos mais baixos deter-
mina maior propensão de exclusão do mercado de 
trabalho acentuando a diferença de renda entre os 
grupos. Além disso, a população mais pobre tem 
mais dificuldade de acesso aos serviços de saúde 
(Andrade et al., 2013; Arruda et al., 2018). Indivíduos 
de renda mais alta, possuem mais informação e me-
lhor acesso a cuidados preventivos (Wagstaff, 2002; 
Baeten et al., 2013). Promover a redução da desigual-
dade no acesso aos serviços de saúde assim como 
propor políticas de qualificação profissional que vi-
sem reintegrar ao mercado de trabalho os indivíduos 
que tiveram alguma doença, é um mecanismo de re-
dução das desigualdades sociais (Noronha, 2005).

Por fim, é fundamental ressaltar o caráter de bem pú-
blico da saúde que envolve a presença de efeitos de 
transbordamento entre os indivíduos e as famílias.

O bem-estar individual depende diretamen-
te de suas ações e das ações das pessoas 
que estão em seu entorno.

Esse caráter de bem público torna necessário que 
o provimento e a organização de certos serviços 

sejam realizados pelo Estado uma vez que, devi-
do aos efeitos de transbordamento, os benefícios 
sociais são mais elevados que os privados. Nesse 
caso, a solução de mercado não seria capaz de atin-
gir o nível socialmente ótimo. A experiência recente 
com a propagação da Covid-19 é uma evidência da 
relevância do papel do governo como centralizador 
e coordenador da política de vigilância e controle 
de epidemias. 

O acesso aos serviços de saúde depende do nível 
dos gastos com saúde, da composição público-
-privada desse financiamento e das formas de or-
ganização do cuidado (Ottersen et al., 2017). Na 
maior parte dos países os gastos com saúde são 
majoritariamente públicos, haja vista a importância 
de se garantir o acesso para todos indivíduos in-
dependente da capacidade de pagamento. Segun-
do a OMS, os gastos públicos representam cerca 
de 60% dos gastos globais em saúde e cresceram 
4,3% ao ano entre 2000 e 2017 (WHO, 2019). Para o 
grupo de países em rápido crescimento no período 
entre 2000 e 2017, particularmente Índia e China, se 
observa uma transição do financiamento da saúde, 
aumentando tanto o gasto público per capita quan-
to a sua participação no gasto total. Em relação à 
organização do cuidado em saúde, é importante 
destacar o papel fundamental da atenção primária 
como porta de entrada e ordenadora do cuidado.

A atenção primária deve estar inserida em 
uma rede de cuidados hierarquizada e re-
gionalizada de acordo com as particulari-
dades da distribuição da população no ter-
ritório (Luca et al., 2018).

O sistema de saúde do Brasil é financiado com re-
cursos dos impostos das três esferas de governo, 
compreendidas as transferências constitucionais 
para os Estados e Municípios (Figueiredo et al., 
2018). Em 2019, o total das depesas com a função 
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saúde corresponderam a 24,57% dos recursos apli-
cados pelo conjunto de municípios brasileiros (Bre-
maeker, 2020). Destes recursos, a despesa média 
dos municípios com recursos próprios foi 15,17%, 
valor mínimo a ser aplicado em ações e serviços de 
saúde, de acordo com a Emenda Constitucional n° 
29/20008. O estudo das fi nanças municipais de 

8 A Emenda Constitucional n°29, de 13 de setembro de 2000 estipula 
os recursos mínimos que a União, Estados, Distrito Federal e muni-
cípios seriam obrigados a aplicar para o fi nanciamento das ações e 
serviços públicos de saúde.http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/cons-
tituicao/emendas/emc/emc29.htm Acessado em 18 de dezembro 
de 2020. No caso dos municípios, a determinação é de investimento 
mínimo de 15%, enquanto os Estados e o Distrito Federal devem 
aplicar, no mínimo, 12% de sua receita (Lei Complementar n°141, de 13 
de janeiro de 2012).

2019 com ênfase nas despesas em saúde de Bre-
maeker (2020) aponta que os recursos aplicados 
na área de saúde pelos municípios provêm 61,76% 
dos cofres municipais e 38,24% são oriundos de 
outras transferências das demais esferas de gover-
no. O gasto médio municipal com saúde (despesa 
na função saúde, incluindo aquelas financiadas por 
outras esferas de governo) por habitante para o con-
junto dos municípios brasileiros foi de R$ 793,939. 

9 De acordo com o art. 3° da Lei Complementar n°141, de 13 de janeiro 
de 2012, está incluída na apuração dos recursos mínimos, dentre 
outras despesas, a remuneração do pessoal ativo da área de saúde em 
atividade nas ações e serviços públicos de saúde – ASPS. 
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A construção do IAN Cidade Saudável se baseou 
em outras experiências retratadas em vasta litera-
tura de cidades pelo mundo, que adotaram algum 
tipo de programa voltado para melhorar as ques-
tões de saúde das cidades de forma coletiva, com 
participação de atores do setor público e privado, 
profi ssionais de saúde e cidadãos (Takano, 2003; 
Nakamura, 2011; Lee, 2015; De Leeuw e Simos, 
2017; Li et al., 2020). O projeto Rede Europeia de Ci-
dades Saudáveis começou em 1986, por iniciativa 
da OMS, com onze participantes.

3. CONSTRUÇÃO DO SISTEMA 
DE INDICADORES PARA O 
IAN CIDADE SAUDÁVEL

da OMS, com onze participantes.

A defi nição de cidade saudável adotada ex-
pressa um local onde os residentes, as em-
presas, as organizações e as autoridades 
locais trabalham juntos para garantir uma 
melhor qualidade de vida para todos.

 Atualmente, a Rede Europeia de Cidades Saudá-
veis10 possui mais de 30 anos de experiência em 
coordenação de atuação e planejamento conjunto, 
e a atual fase do projeto conta com 100 cidades 
em 30 países comprometidas com uma busca 
constante por melhorias das condições de saúde 
para todos (fi gura 1). Para isso, as cidades que ade-
rem à rede se comprometem a fornecer materiais, 
dados e histórias, os quais constituem um corpo 
de evidências de que estão fazendo a diferença ao 
colocar a saúde no topo das prioridades. Em Portu-
gal, a experiência de cidades saudáveis gerou um 
programa nacional denominado Rede Portuguesa 
de Municípios Saudáveis11 que conta com 58 par-
ticipantes realizando planejamento e promovendo 
políticas públicas de saúde em conjunto (fi gura 2).

¹0 https://www.euro.who.int/en/health-topics/environment-and-health/
urban-health/who-european-healthy-cities-network
¹¹ http://redemunicipiossaudaveis.com/index.php/pt
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Figura 1. Rede Europeia de Cidades Saudáveis

Fonte: WHO European Healthy Cities Network, (2014-2019).

Figura 2. Rede Portuguesa de Municípios Saudáveis

Fonte: Rede Portuguesa de Municípios Saudáveis.
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Após 30 anos desde o início da criação de redes 
nacionais de cidades saudáveis na Europa, foi 
constatado que os benefícios desse movimento 
estão associados à expansão de conhecimento 
e experiência em saúde pública pela criação de 
plataformas eficazes de integração entre os go-
vernos que aumentaram a visibilidade das ques-
tões de saúde locais e facilitaram a cooperação 
(WHO, 2015). Por intermédio da cooperação as 
redes maximizaram os recursos locais limitados, 
fornecendo aos governos locais apoio direto por 
meio de treinamento, oportunidades para compar-
tilhar as melhores práticas e acesso à experiência 
nacional e internacional. 

A construção de conhecimento coletivo em saúde 
pública nas redes de cidades saúdáveis está vincu-
lado à importância atribuída ao acesso às informa-
ções socioeconômicas e relacionadas aos fatores 
que influenciam no acesso à saúde pela população 
no local de residência para a construção de indi-

Figura 3. Modelo para medir a saúde de uma cidade

Fonte: Adaptado por Ideies/Findes de Crown, 2003.

cadores das condições de saúde. Os indicadores 
construídos a partir das informações descrevem 
as condições de saúde das cidades e ajudam a 
identificar problemas, estabelecer prioridades e 
oferecem insumos para o planejamento de políti-
cas públicas e intervenções na saúde das cidades 
baseados em evidências (Webster e Sanderson, 
2013). Além disso, proporcionam à sociedade a 
possibilidade de comparação no tempo e com ou-
tros locais das atuais condições de saúde da sua 
cidade, para onde estão indo e quão longe se en-
contram dos objetivos escolhidos. 

Medir a saúde de uma cidade é um proble-
ma complexo que necessita da combinação 
de múltiplos fatores que impactam na saú-
de dos cidadãos e que envolvem uma so-
ciedade saudável.

Um modelo de fatores que interagem para afetar a 
saúde dos cidadãos foi proposto em Crown (2003):
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A partir desse modelo, utilizado no contexto do 
projeto de Cidades Saudáveis da OMS, foi proposta 
uma lista de 31 indicadores organizados em 4 ei-
xos temáticos que captam várias dimensões para 
medir as melhorias de saúde das cidades que com-
põem a rede. A importância da construção de um 
sistema de indicadores para o projeto de Cidades 
Saudáveis foi fornecer um instrumento de avalia-
ção baseado em evidências que pode ter um papel 
benéfico para a tomada de decisão dos gestores. 
Recentemente, outro sistema de indicadores de 
melhorias de saúde foi construído para uma ava-
liação piloto na cidade de Chongqing na China (Li 

Figura 4. Sistema de indicadores para avaliação de uma cidade saudável

Fonte: Adaptado por Ideies/Findes de Li et al., 2020.

et al., 2020). Os sistemas de indicadores possuem 
muitas semelhanças, há indicadores comuns em 
ambos os sistemas. Porém uma das diferenças é 
que o modelo chinês é composto por 5 grupos e um 
total de 73 indicadores, ampliando bastante a análi-
se de fatores que impactam na saúde dos cidadãos.

A construção do IAN Cidade Saudável foi 
fundamentada na análise desses mode-
los internacionais que foram usados como 
benchmarking para a definição dos seus ei-
xos temáticos e para a composição de uma 
lista de indicadores.
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O IAN Cidade Saudável é composto por sete eixos temáticos:

SERVIÇOS 
DE SAÚDE 
EM REDE

SERVIÇOS 
BÁSICOS DE 
SAÚDE

SOCIEDADE 
SAUDÁVEL

MOBILIDADE

TRABALHO 
SAUDÁVEL

VIDA SAUDÁVEL

AMBIENTE 
SAUDÁVEL

Observar a integralidade do 
atendimento à população 
pelo serviço público de saú-
de. As estratégias de saúde 
estão organizadas em rede, 
de forma que  os atendimen-
tos de média e alta complexi-
dades sejam feitos pela sua 
regional de saúde.

Condições que garantam a 
saúde do trabalhador de for-
ma preventiva e protetiva para 
que ele tenha condições de 
desenvolver seu trabalho de 
forma produtiva.

Hábitos de vida e compor-
tamentos individuais que 
impactam as condições de 
saúde e de bem-estar do 
indivíduo. 

Condições do 
ambiente externo 
que impactam no 
desenvolvimento 
saudável das 
cidades. 

Serviços públicos de 
atenção básica à saúde 
por meio da promoção, 
proteção, prevenção de 
agravos, diagnóstico, 
tratamento, reabilitação e 
manutenção da saúde.

Conexão e transporte 
para garantir o acesso da 
população aos serviços 
da rede e saúde, princi-
palmente de média e alta 
complexidades.

As condições socioeco-
nômicas e de saúde que 
refl etem as característi-
cas que afetam o estado 
de saúde da população.



IAN CIDADE SAUDÁVEL – 2020 17

Esses temas constituem os elementos chave que 
de forma integrada descrevem a qualidade de vida 
no território. Dessa forma, a proposta envolve uma 
abordagem orgânica, a qual embora organizada 
através de indicadores definidos em eixos separa-
dos, vislumbra o caráter multidimensional e inte-
grado da saúde.

O principal desafio da construção do Anexo IAN Ci-
dade Saudável foi a definição dos indicadores de 
cada eixo temático os quais deveriam atender a 
três requisitos:

	► Indicadores passíveis de serem mensurados em 
nível municipal 

	► Atualizáveis com frequência no máximo anual

	► Sensíveis a políticas públicas e monitoramento 
pelos gestores.

O atendimento desses três requisitos possibilita 
que o IAN Cidade Saudável seja utilizado como 
um instrumento de diagnóstico e para o planeja-
mento de políticas de incentivo com metas asso-
ciadas. Apesar das fontes de informação dos in-
dicadores selecionados serem oficiais e públicas,

o mérito do IAN Cidade Saudável é reunir 
em uma única plataforma esse conjunto de 
informações organizadas através dos eixos 
que permitem identificar essa abordagem 
multidimensional e integrada.

A primeira das três etapas de elaboração do IAN 
Cidade Saudável consistiu de reuniões técnicas 
baseadas no levantamento teórico prévio sobre os 
sistemas de indicadores aplicados em outros paí-
ses para analisar as fontes de informações exis-
tentes para os municípios brasileiros que fossem 
mais consistentes e que melhor se aproximassem 
em refletir os indicadores que compõem os agru-
pamentos e análises propostos. Além disso, foram 
consultadas as publicações nacionais sobre o rol 

de indicadores normalmente utilizados como ins-
trumentos de planejamento das políticas de saúde 
e de pactuação de metas dos entes federativos em 
consonância com as orientações do Ministério da 
Saúde (2013, 2016). 

A segunda etapa envolveu a construção dos indica-
dores para os municípios do Espírito Santo. Nesse 
processo foram consultados sistemas de informa-
ções nacionais de diversas fontes como DataSUS, 
Sistema de Informações sobre Orçamentos Públi-
cos em Saúde (SIOPS), Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS), IBGE - Estatísticas do Registro 
Civil, Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde (CNES), IBGE - Pesquisa Nacional de Saúde, 
SmartLab – Observatório de Segurança e Saúde no 
Trabalho, Sistema Nacional de Informações sobre 
Saneamento (SNIS), Cadastro Único dos Progra-
mas Sociais (CadÚnico), entre outras. Dessa etapa 
de pré-seleção resultaram 87 indicadores. 

A terceira etapa se baseou na análise estatística 
descritiva dos 87 indicadores pré-selecionados 
para auxiliar na escolha final.

Os critérios norteadores da seleção final 
foram: presença de dados faltantes; va-
riância interna (exclusão de indicadores 
nos casos cuja cobertura é total ou quando 
para grande número de cidades a resposta 
é nula); correlação com outros indicadores 
do mesmo tema; e o critério de polaridade 
(uma medida deve ter clara a direção de sua 
variação e a ordenação de seus valores). 
Como resultado dessa etapa foi realizada a 
seleção final dos 33 indicadores que com-
põem o IAN Cidade Saudável.
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EIXOS TEMÁTICOS DO ANEXO IAN CIDADE SAUDÁVEL

Sociedade Saudável

Esse eixo temático aborda as condições socioe-
conômicas e de saúde que refl etem as caracterís-
ticas contextuais que afetam o estado de saúde 
da população. A Vulnerabilidade capta a exposi-
ção social aos riscos produzidos pelo contexto 
econômico-social. A Criminalidade é o subtema 
que trata de uma das principais causas externas 
de lesões e óbitos passível de prevenção e refl ete 
os impactos da violência para o sistema de saúde 
pela necessidade de atendimento provocada aos 
indivíduos atingidos. Os Acidentes de trânsito são 

outra importante causa externa evitável no Brasil, 
que atinge a população causando internações e 
óbitos. As Epidemias e endemias formam um sub-
tema de doenças que costumam ser monitoradas 
porque possuem características muitas vezes sa-
zonais e atingem o coletivo, mas podem ser preve-
nidas e controladas.

O quadro 1 apresenta os indicadores que compõem 
cada um dos subtemas do eixo temático Socieda-
de Saudável.
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Quadro 1. Indicadores de Sociedade Saudável

Subtemas Indicadores Forma de cálculo Definição e interpretação Fonte de dados

Vulnerabilidade

Pobreza

Proxy utilizada para mensuração da pobreza pela participação da 
população municipal atendida pelo Bolsa Família em relação a po-
pulação total. A pobreza expõe os indivíduos a um contexto mais 
vulnerável e piores condições de acesso aos serviços de saúde.

Cadastro Único/MDS; MS/SVS/DASNT/CGIAE

Envelhecimento populacional

O indicador mede o tamanho da parcela idosa na população e in-
dica a necessidade de planejamento municipal para o atendimen-
to das demandas específicas de um grupo vulnerável que pode 
estar sujeito a dependências físicas, mentais e sociais. 

 MS/SVS/DASNT/CGIAE

Gravidez na adolescência

A ocorrência da gravidez precoce é um problema de saúde pública 
uma vez que afeta a saúde da mãe, do bebê e condições socioe-
conômicas futuras. Esse indicador pode ser interpretado como 
uma proxy para vulnerabilidade do contexto familiar. 

SINASC/MS; MS/SVS/DASNT/CGIAE

Criminalidade

Violência contra os homens

A taxa de homicídios reflete os óbitos ocorridos em virtude da 
violência no município e indica os grupos etários mais vulneráveis.

SIM/MS;  MS/SVS/DASNT/CGIAE

Violência contra as mulheres SIM/MS;  MS/SVS/DASNT/CGIAE

Acidentes de Trânsito Incidência de acidentes de transporte

Monitora a ocorrência de acidentes de trânsito a partir das inter-
nações hospitalares por acidente de transporte pelo SUS de indi-
víduos residentes segundo os diferentes modos (veículos, motoci-
cletas e bicicletas). Os acidentes de transito tem grande impacto 
na demanda de serviços de saúde, além de estar relacionado às 
condições de mobilidade urbana dos municípios.

SIH/SUS/MS;  MS/SVS/DASNT/CGIAE

Epidemias e endemias

Incidência de tuberculose

A tuberculose é uma doença infecciosa transmitida pela inalação 
aérea de uma bactéria sendo muito associada a condições so-
ciais. A principal forma de prevenção é a vacina BCG aplicada no 
nascimento.

MS/SVS – SINAN; MS/SVS/DASNT/CGIAE

Incidência de dengue

A dengue provoca epidemias cíclicas no Brasil, com impactos no 
absenteísmo, tendo inclusive ocorrência de casos graves. A princi-
pal forma de prevenção são condições adequadas de saneamen-
to, abastecimento de água e coleta de lixo. O indicador permite 
acompanhar a incidência da doença nos municípios.

MS/SVS – SINAN; MS/SVS/DASNT/CGIAE

Incidência de Covid-19

A Covid-19 é uma doença respiratória grave disseminada com 
facilidade pelo ar tendo evolução para casos hospitalares e 
mortalidade. O principal desafio da doença é a elevada taxa de 
transmissibilidade e consequente pressão no sistema de saúde. 
O monitoramento do indicador é fundamental para a adoção de 
medidas de controle. 

SESA; MS/SVS/DASNT/CGIAE

 ×100

×100

 ×1.000

 ×100.000

×100.000

×100.000

×100.000

 ×100.000

×100.000

Número de pessoas beneficiárias do Bolsa Família

População residente

Número de pessoas de 60 e mais anos de idade

População residente

Número de nascidos vivos de mulheres com idade de 15 a 19 anos

População de mulheres com idade de 15 a 19 anos residente

Número de óbitos de homens por homicídio

População de homens residente

Número de óbitos de mulheres por homicídio

População de mulheres residente

Número de internações de residentes por 
acidentes de transporte

População residente

Número de casos confirmados de tuberculose

População residente

Número de casos prováveis de dengue notificados

População residente

Número de casos confirmados de Covid-19

População residente
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Ambiente Saudável

O tema trata das condições ambientais básicas que impactam no desenvolvimento saudável das cidades. Os subtemas de Saneamento e Qualidade do ar são abordados a partir do acompanhamento de doenças associadas às 
condições ambientais inadequadas. Essas doenças têm impactos prejudiciais principalmente para as populações mais vulneráveis como crianças e idosos. 

O quadro 2 apresenta os indicadores que compõem cada um dos subtemas do eixo temático Ambiente Saudável.

Quadro 2. Indicadores de Ambiente Saudável

Subtemas Indicadores Forma de cálculo Defi nição e interpretação Fonte de dados

Saneamento
Prevalência de doenças relacionadas ao 

saneamento básico inadequado

O indicador de doenças relacionadas ao saneamento ambiental ina-
dequado (DRSAI) engloba diarreias, leptospirose, doença de Chagas, 
teníases e hepatite A, entre outras doenças potencialmente evitáveis 
por ações adequadas de saneamento (Teixeira et al. 2014).

SIH/SUS/MS; MS/SVS/ DASNT/CGIAE

Qualidade do ar
Prevalência de doenças respiratórias em 

crianças menores de 5 anos 

O indicador de internações infantis por doenças respiratórias é 
uma proxy da qualidade do ar por refl etir o agravamento dos sin-
tomas da doença, juntamente com o aumento da demanda por 
atendimento de emergência (Jasinski et al., 2011).

SIH/SUS/MS; MS/SVS/ DASNT/CGIAE

 ×10.000

 ×1.000

Número de internações por doenças relacionadas ao 
saneamento básico inadequado

População residente

Número de internações de crianças menores de 5 
anos por doenças respiratórias

População de crianças menores de 5 anos residente
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Trabalho Saudável

Para que se atinja uma boa qualidade de vida é importante garantir, no ambiente, a saúde preventiva e protetiva do trabalhador propiciando condições deste desenvolver seu trabalho de forma produtiva. O eixo se divide em dois sub-
temas, Afastamento do trabalho, que aponta para questões relacionadas à qualidade do processo de trabalho e Formalidade, que aborda a cobertura por uma série de programas de seguridade do trabalhador e protetivos da renda. 

O quadro 3 apresenta os indicadores que compõem cada um dos subtemas do eixo temático Trabalho Saudável.

Quadro 3. Indicadores de Trabalho Saudável

Subtemas Indicadores Forma de cálculo Defi nição e interpretação Fonte de dados

Afastamento do trabalho 

Grau relativo de afastamento de 
trabalho 

Esse indicador agrega a relação entre a frequência de afastamentos 
por setor para cada município e para o Brasil ponderados pela estru-
tura econômica. Isso permite captar as características peculiares de 
cada atividade econômica nos municípios do Espírito Santo. Valores 
acima de 1 apontam que no município em média o grau de afasta-
mento é mais elevado do que para o país, enquanto, valores abaixo 
de 1 indicam uma situação local melhor que a nacional.

Rais

Gravidade do afastamento 

O indicador mensura os dias de trabalho perdidos em média. A dura-
ção média dos afastamentos é um bom termômetro para captar a 
gravidade da condição que gerou a ausência do trabalhador, sendo 
que quanto mais tempo ausente, mais grave é a condição da inter-
rupção do trabalho.

Rais

Formalidade
Grau de formalidade do mercado 

de trabalho

O indicador apresenta o percentual de empregados formais na 
população em idade ativa (entre 15 e 64 anos). Isso aponta a 
parte da população que tem acesso a um conjunto de políticas de 
seguridade no emprego e à possibilidade de maior proteção eco-
nômica em relação às fl utuações abruptas de renda. A análise do 
mercado de trabalho pela PNAD-Covid 19, por exemplo, apresen-
tou maior estabilidade na renda dos formais nos primeiros meses 
da pandemia (Barbosa et al., 2020).

Rais

 

23 
 

O quadro 3 apresenta os indicadores que compõem cada um dos subtemas do eixo temático Trabalho Saudável. 

Quadro 3. Indicadores de Trabalho Saudável 

Subtemas Indicadores Forma de cálculo Definição e interpretação 
Fonte 

de 
dados 

Afastamento 
do trabalho  

Grau 
relativo de 
afastamento 
de trabalho  
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no setor i
no município

x

⎝

⎜
⎜
⎜
⎜
⎜
⎜
⎜
⎜
⎛

Número de 
afastamentos 

no setor i no município
Empregos formais 

no setor i 
no município

�

Número de 
afastamentos 

no setor i no Brasil
Empregos formais 

no setor i 
no Brasil

�

⎠

⎟
⎟
⎟
⎟
⎟
⎟
⎟
⎟
⎞

𝑛𝑛𝑛𝑛

𝑖𝑖𝑖𝑖=𝑛𝑛𝑛𝑛

 

 

Esse indicador agrega a relação entre a 
frequência de afastamentos por setor para 
cada município e para o Brasil ponderados 
pela estrutura econômica. Isso permite 
captar as características peculiares de cada 
atividade econômica nos municípios do 
Espírito Santo. Valores acima de 1 
apontam que no município em média o 
grau de afastamento é mais elevado do 
que para o país, enquanto, valores abaixo 
de 1 indicam uma situação local melhor 
que a nacional. 

Rais 

Gravidade 
do 
afastamento  

∑ Número de dias de afastamento para o indivíduo 𝑖𝑖𝑖𝑖n
i=n

Total de dias de afastamento de trabalhadores
 formais do município

 

O indicador mensura os dias de trabalho 
perdidos em média. A duração média dos 
afastamentos é um bom termômetro para 
captar a gravidade da condição que gerou 
a ausência do trabalhador, sendo que 
quanto mais tempo ausente, mais grave é 
a condição da interrupção do trabalho. 

Rais 

 

23 
 

O quadro 3 apresenta os indicadores que compõem cada um dos subtemas do eixo temático Trabalho Saudável. 

Quadro 3. Indicadores de Trabalho Saudável 

Subtemas Indicadores Forma de cálculo Definição e interpretação 
Fonte 

de 
dados 

Afastamento 
do trabalho  

Grau 
relativo de 
afastamento 
de trabalho  

�

Percentual dos
empregados

no setor i
no município

x

⎝

⎜
⎜
⎜
⎜
⎜
⎜
⎜
⎜
⎛

Número de 
afastamentos 

no setor i no município
Empregos formais 

no setor i 
no município

�

Número de 
afastamentos 

no setor i no Brasil
Empregos formais 

no setor i 
no Brasil

�

⎠

⎟
⎟
⎟
⎟
⎟
⎟
⎟
⎟
⎞

𝑛𝑛𝑛𝑛

𝑖𝑖𝑖𝑖=𝑛𝑛𝑛𝑛

 

 

Esse indicador agrega a relação entre a 
frequência de afastamentos por setor para 
cada município e para o Brasil ponderados 
pela estrutura econômica. Isso permite 
captar as características peculiares de cada 
atividade econômica nos municípios do 
Espírito Santo. Valores acima de 1 
apontam que no município em média o 
grau de afastamento é mais elevado do 
que para o país, enquanto, valores abaixo 
de 1 indicam uma situação local melhor 
que a nacional. 

Rais 

Gravidade 
do 
afastamento  

∑ Número de dias de afastamento para o indivíduo 𝑖𝑖𝑖𝑖n
i=n

Total de dias de afastamento de trabalhadores
 formais do município

 

O indicador mensura os dias de trabalho 
perdidos em média. A duração média dos 
afastamentos é um bom termômetro para 
captar a gravidade da condição que gerou 
a ausência do trabalhador, sendo que 
quanto mais tempo ausente, mais grave é 
a condição da interrupção do trabalho. 

Rais 

Percentual dos 
empregados 

no setor i
no município

Número de 
afastamentos

no setor i no município Empregos formais
no setor i

no município
Número de 

afastamentos
no setor i no Brasil Empregos formais

no setor i
no Brasil

Número de dias de afastamento para o indivíduo i

Total de trabalhadores formais afastados no 
município

 ×100
Número de empregos formais no município

População residente em idade ativa (PIA)
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Vida Saudável

Neste tema são considerados os hábitos de vida e os comportamentos individuais que impactam as condições de saúde e de bem-estar da população gerando demandas para o Sistema de Saúde. Os Hábitos de vida e prevenção com-
põem o subtema que considera a responsabilização dos indivíduos para promoção de uma vida mais saudável por meio de uma alimentação equilibrada e prática de exercícios, prevenção de doenças transmissíveis e abandono 
de comportamentos nocivos como por exemplo, tabagismo e alcoolismo. A Longevidade e cuidados refl ete a necessidade de planejamento para expansão e adequação da capacidade de atendimento do sistema principalmente 
a condições crônicas, específi cas desta etapa da vida contribuindo para o bem-estar da população idosa. 

O quadro 4 apresenta os indicadores que compõem cada um dos subtemas do eixo temático Vida Saudável.

Quadro 4. Indicadores de Vida Saudável

Subtemas Indicadores Forma de cálculo Defi nição e interpretação Fonte de dados

Hábitos de vida e 
prevenção 

Prevalência de doenças respiratórias entre 
jovens e adultos

O indicador de internações por doenças respiratórias (Cap. CID-10 
X - Doenças do aparelho respiratório) na população jovem e adulta 
é uma proxy do tabagismo.

SIH/SUS/MS; MS/SVS/DASNT
/CGIAE

Prevalência de doenças de síndrome 
metabólica entre jovens e adultos

O indicador de internações (Cap. CID-10 - IV Doenças endócrinas nu-
tricionais e metabólicas) na população jovem e adulta é uma proxy da 
falta de hábitos saudáveis de alimentação e de prática de exercícios.

SIH/SUS/MS; MS/SVS/DASNT
/CGIAE

Incidência de DSTs

O indicador de internações por DSTs estima o risco de ocorrência 
na população e aponta a existência de condições favoráveis à 
transmissão das doenças, o que demanda medidas de prevenção 
e orientação.

SIH/SUS/MS; MS/SVS/DASNT
/CGIAE

Longevidade e cuidados

Prevalência de neoplasias malignas na 
população idosa 

O aumento da longevidade está associado ao aumento da pre-
valência de câncer na população. O monitoramento dessas 
condições é necessário para direcionar ações preventivas e de 
tratamento.

SIH/SUS/MS; MS/SVS/DASNT
/CGIAE

Incidência de queda entre idosos

O indicador de internações de idosos (60 anos ou mais) por queda 
podem auxiliar no planejamento de recursos tecnológicos e hu-
manos para prevenção e controle deste agravo em uma localidade 
(Abreu et al., 2018).

SIH/SUS/MS; MS/SVS/DASNT
/CGIAE

 ×10.000

 ×10.000

 ×10.000

 ×10.000

 ×100.000

Número de internações por doenças respiratórias de 
pessoas de 15 a 64 anos

População de 15 a 64 anos residente

Número de internações por síndrome metabólica de 
pessoas de 15 a 64 anos

População de 15 a 64 anos residente

Número de internações de idosos por 
neoplasias malignas

População de idosos residente

Número de internações de idosos por quedas

População de idosos residente

Número de internações por DSTs

População residente



IAN CIDADE SAUDÁVEL – 2020 23

¹²  As internações por condições sensíveis à atenção primária pertencem aos seguintes grupos de diagnósticos: doenças imunizáveis; condições evitáveis; gastroenterites infecciosas e complicações; anemia; deficiências nutricionais; infecções de ouvido, nariz e garganta; pneumonias bacterianas; asma; doenças das 
vias aéreas inferiores; hipertensão; angina pectoris; insuficiência cardíaca; doenças cérebro-vasculares; diabetes mellitus; epilepsias; infecção no rim e trato urinário; infecção da pele e tecido subcutâneo; doença inflamatória de órgão pélvicos femininos; úlcera gastrointestinal e doenças relacionadas ao pré-natal e 
parto. Para informações mais detalhadas e sobre os CID-10 em cada grupo de diagnóstico ver Alfradique et al. (2009).

Serviços Básicos de Saúde

A prestação de serviços básicos de saúde é a porta de entrada do Sistema de Saúde Brasileiro, além de ter papel importante para a redução de desigualdade social (Hone et al., 2017). Os serviços básicos quando organizados de 
forma efi caz realizam o acompanhamento das morbidades existentes nos indivíduos e as intervenções iniciais servindo também para impedir agravos e internações evitáveis. O subtema da Atenção básica avalia a centralidade 
da Atenção Básica no SUS, como ordenadora do cuidado em saúde e do acesso aos serviços nos sistemas regionais de Saúde. O Investimento público é abordado pela ótica de receitas e despesas destinadas à promoção de 
ações e serviços de Saúde no município para dimensionar a organização do acesso proporcionado à população. A Saúde suplementar capta a parcela da população que tem acesso aos serviços de saúde por meio de atendimento 
privado e que está menos dependente, ou pode demandar menos serviços através do SUS.

O quadro 5 apresenta os indicadores que compõem cada um dos subtemas do eixo temático Serviços Básicos de Saúde.

Quadro 5. Indicadores de Serviços Básicos de Saúde

Subtemas Indicadores Forma de cálculo Defi nição e interpretação Fonte de dados

Atenção básica 

Acesso ao cuidado pré-natal
Esse indicador mede a cobertura do atendimento pré-natal de ges-
tantes e representa uma forma de avaliar as condições de acesso 
à saúde para as grávidas dos municípios. 

MS/SVS/DASIS - SINASC

Cobertura vacinal
O indicador de cobertura vacinal do calendário básico demonstra a 
capacidade do município de atuar de acordo com a Política Nacional 
de Imunização.

SI-PNI/
CGPNI/DEIDT/SVS/MS

Cobertura da Atenção Básica

O indicador de cobertura populacional estimada considera a quan-
tidade de equipes profi ssionais de saúde de forma parametrizada 
no município e é utilizado para avaliar o acesso da população aos 
serviços de Atenção Básica.

SCNES/MS

Taxa de internações por condições 
sensíveis a atenção primária

O indicador de internações por condições sensíveis a atenção 
primária agrega 20 grupos de doenças¹² diferentes que poderiam 
ser evitadas ou mitigadas por políticas públicas de prevenção e 
monitoramento e indica a qualidade das políticas de atenção bási-
ca do local (Alfradique et al., 2009).

SIH/SUS/MS; MS/SVS/DASNT/CGIAE

Taxa de mortalidade infantil

A taxa de mortalidade infantil é uma medida que refl ete a qua-
lidade dos serviços de saúde, no acompanhamento durante a 
gestação e da assistência ao recém-nascido e as condições de 
saneamento básico. 

MS/SVS/CGIAE - SIM; MS/SVS/DASIS - SINASC

 ×100

 ×100

 ×100

 ×10.000

 ×1.000

Número de nascidos vivos de mãe com 7 ou mais 
consultas pré-natal

Número de nascidos vivos de mães residentes

Número de equipes de Saúde da Família e de 
equipes de Atenção Básica

População residente

Número de doses aplicadas da vacina

População alvo da campanha de vacinação

Número de internações por condições 
sensíveis a atenção primária

População residente

Número de óbitos de crianças com menos de um 
ano de idade

Número de nascidos vivos de mães residentes



IAN CIDADE SAUDÁVEL – 2020 24

Investimento público

Despesa total com saúde per capita
O indicador representa o gasto médio municipal com saúde, por 
habitante (despesa total com saúde, incluindo aquelas financiadas 
por outras esferas de governo, per capita).

SIOPS/MS

Percentual da receita própria aplicada em 
Saúde

O indicador é pautado pela Emenda Constitucional 29/2000 que 
estipula um mínimo de 15% do total de receitas próprias do muni-
cípio a serem destinados a atividades de saúde. O indicador objeti-
va demonstrar o percentual de recursos próprios gastos em ações 
e serviços de Saúde - ASPS. 

SIOPS/MS

Saúde suplementar Taxa de cobertura de planos de saúde

A taxa de cobertura de planos de saúde é medida pelo percentual 
da população que é beneficiária de algum plano privado de saúde 
na modalidade assistência médica (considera a segmentação 
hospitalar e/ou ambulatorial, podendo, ainda, conter assistência 
odontológica). 

ANS; MS/SVS/DASNT/CGIAE

Despesa total com saúde 

População residente

 ×100

 ×100

Total de recursos próprios aplicados em saúde

Total de receitas próprias

 Número de beneficiários

População residente
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Mobilidade

Figura 5. Mapa da divisão Regional de Saúde ofi cial do 

Espírito Santo

Fonte: Plano Diretor de Regionalização de Saúde do 

Estado do Espírito Santo – PDR ES. 

Elaboração: Ideies/Findes

SUL

METROPOLITANA

CENTRAL

NORTE

A mobilidade é um aspecto importante dentro do 
contexto da saúde porque os municípios estão 
inseridos em uma rede de serviços de saúde, no 
sentido de que o acesso ao atendimento e a de-
terminados procedimentos, principalmente os de 
média e alta complexidade, se dá de forma regio-
nalizada. Os municípios de uma mesma região 
compartilham da infraestrutura de atendimento 
de saúde e é necessária uma ampla compreensão 
da lógica de organização e de coordenação do 
atendimento para o planejamento de melhoria das 
condições de vida da população local. No Espírito 
Santo, segundo o Plano Diretor de Regionalização 
– PDR (Espírito Santo, 2011), existem 4 regiões 
de atendimento: Norte, Central, Metropolitana e 
Sul. O tamanho dos municípios, em termos po-
pulacionais, e a distância entre eles justifi ca que 
atendimentos de maior complexidade sejam or-
ganizados de forma regional. Ainda assim, dados 
da pesquisa de Regiões de Infl uência das Cidades 
2018/IBGE apontaram uma tendência de que a 
busca por atendimentos de maior complexidade 
se concentrarem na região metropolitana do Es-
pírito Santo e, mais especifi camente, na cidade de 
Vitória. Desta forma, os municípios localizados 
próximo a Vitória possuem um diferencial terri-
torial de acesso aos serviços de saúde devido à 
menor distância em relação à infraestrutura que 
se concentra na capital e na região metropolitana.    
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A população residente em localidades com maiores distâncias mínimas a percorrer para o atendimento 
de alta complexidade está mais vulnerável porque corre um risco maior de seu tempo de deslocamento 
exceder o máximo recomendado para o atendimento de emergências. Além disso, a vulnerabilidade 
também está associada à necessidade de uma organização prévia da localidade para disponibilizar 
unidades de transporte adequadas para o atendimento de emergências. Consideramos como parâme-
tro que um deslocamento superior a 120 km é um indicativo de necessidade de políticas direcionadas 
para garantir atendimento e acesso adequado para os pacientes mais graves, por exemplo de Covid-19 
(Noronha et al., 2020).

Quadro 6. Indicador de mobilidade

Subtemas Indicadores Forma de cálculo Definição e interpretação Fonte de dados

Mobilidade
Distância mínima 
para atendimento

Distância geográfica (por vias 
terrestres) entre o município 
de residência a outro com 
atendimento hospitalar de alta 
complexidade (ambulatorial e 
hospitalar)

O indicador considera a 
pactuação de gestão da rede 
no Espírito Santo para indicar 
a distância mínima terrestre 
entre um município e o local 
de atendimento hospitalar 
de alta complexidade.

SIA/SUS/MS; MS/
SVS/DASNT/

CGIAE
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¹³ Em que “a” representa o total de procedimentos ambulatoriais e internações selecionados de média complexidade realizados no município e pagos pelo SUS, “b” são os procedimentos ou internações de média complexidade destinados aos seus residentes realizados tanto no próprio município quanto em outros 
municípios, no ano considerado, “c” é o total de procedimentos ambulatoriais e internações de média complexidade pagos pelo SUS e realizados por todos os municípios do Espírito Santo e “d” apresenta os procedimentos de média complexidade destinados aos residentes de cada município realizados nos próprios 
municípios e em outros municípios de referência.
¹4 Em que “e” representa o total de procedimentos ambulatoriais e internações selecionados de alta complexidade realizados no município e pagos pelo SUS, “f” são os procedimentos ou internações de alta complexidade destinados aos seus residentes realizados tanto no próprio município quanto em outros municí-
pios, no ano considerado, “g” é o total de procedimentos ambulatoriais e internações de alta complexidade pagos pelo SUS e realizados por todos os municípios do Espírito Santo e “h” apresenta os procedimentos de alta complexidade destinados aos residentes de cada município realizados nos próprios municípios e 
em outros municípios de referência.

Serviços de Saúde em rede

O tema analisa indicadores de acesso aos serviços públicos de saúde para averiguar a integralidade do atendi-
mento à população. As estratégias de saúde estão organizadas em rede, em que o tamanho dos municípios está 
relacionado à infraestrutura instalada nos diferentes níveis de complexidade em seu território, portanto, o aten-
dimento de toda as demandas de serviços de saúde, particularmente nos municípios menores, é feito por meio 
de integração à sua regional de saúde, conforme o PDR – ES/2011. A Distribuição do acesso ao atendimento 
na rede averigua se a população do município está sendo atendida dentro da sua regional de referência ou se 
tem que buscar atendimento fora em serviços de maior complexidade cujo acesso está mais restrito. A atenção 
média compõe-se por ações e serviços que visam a atender aos principais problemas de saúde e agravos da 

população, cuja prática clínica demande disponibilidade de profi ssionais especializados e o uso de recursos tec-
nológicos de apoio diagnóstico e terapêutico. A alta complexidade do SUS compreende um conjunto de procedi-
mentos que envolve alta tecnologia e alto custo. O subtema de Acesso a exames capta o atendimento com foco 
na saúde da mulher, pela existência de programas específi cos de prevenção para o nível municipal. A detecção 
precoce do câncer de mama tem grande impacto porque pode aumentar a perspectiva e a qualidade de vida das 
mulheres posteriormente ao diagnóstico da doença (Política Nacional de Atenção à Saúde da Mulher - Ministério 
da Saúde, 2004). Uma elevada cobertura no município não depende apenas da oferta dos exames preventivos na 
rede básica, mas demonstra a existência de ações de mobilização para que as mulheres mais vulneráveis com-
pareçam aos postos de saúde para a realização de exames e encaminhamentos necessários. 

O quadro 7 apresenta os indicadores que compõem cada um dos subtemas do eixo temático Serviços de Saúde 
em rede.

Quadro 7. Indicadores de Serviços de Saúde em rede

Subtemas Indicadores Forma de cálculo Defi nição e interpretação Fonte de dados

Distribuição do acesso ao 
atendimento na rede

Acesso a procedimentos ambulatoriais ou 
internações de média complexidade para 

não residentes

Capacidade de realizar procedimentos ambulatoriais ou de inter-
nações de média complexidade, para não residentes, pela rede 
SUS localizada em um determinado município. Verifi ca se o muni-
cípio é um polo atrator de saúde.

SIH/SUS/MS

Acesso a procedimentos ambulatoriais ou 
internações de alta complexidade para não 

residentes

Capacidade de realizar procedimentos ambulatoriais ou de interna-
ções de alta complexidade, para não residentes, pela rede SUS loca-
lizada em um determinado município. Verifi ca se o município é um 
polo atrator de saúde.

SIH/SUS/MS

Porcentagem de procedimentos ambulato-
riais ou internações de média complexida-

de fora da regional de saúde

Identifi ca a capacidade de organização da rede e evidencia o 
quanto a rede consegue responder pela demanda interna de pro-
cedimentos ambulatoriais e internações de média complexidade.

SIH/SUS/MS

Porcentagem de procedimentos 
ambulatoriais ou internações de alta 

complexidade fora da regional de saúde

Identifi ca a capacidade de organização da rede e evidencia o 
quanto a rede consegue responder pela demanda interna de pro-
cedimentos ambulatoriais e internações de alta complexidade.

SIH/SUS/MS

Acesso à exames Cobertura de exames de mamografi a
O indicador de cobertura de exames de mamografi a está relacio-
nado às ações de prevenção do câncer de mama. 

SIA/SUS/MS; MS/SVS/
DASNT/CGIAE

*A defi nição da variável está em nota de rodapé¹³ 

*A defi nição da variável está em nota de rodapé¹4

 ×100

 ×100

 ×100

Procedimentos ambulatórios e internações de média complexidade realizado 
por residentes fora da região de saúde do município pagos pelo SUS

Total de procedimentos ambulatórios e internações de média complexidade 
de residentes do município pagos pelo SUS

Procedimentos ambulatórios e internações de alta complexidade realizados 
por residentes fora da região de saúde do município pagos pelo SUS

Total de procedimentos ambulatórios e internações de alta complexidade de 
residentes do município pagos pelo SUS

Número de exames de mamografi a realizados em mulheres de 50 a 69 anos

População de mulheres de 50 a 69 anos residente

 

32 
 

Quadro 7. Indicadores de Serviços de Saúde em rede 

Subtemas Indicadores Forma de cálculo Definição do indicador Fonte de 
dados 

Distribuição 
do acesso ao 
atendimento 
na rede 

Acesso a 
procedimentos 
ambulatoriais ou 
internações de média 
complexidade para 
não residentes 

�
𝑎𝑎𝑎𝑎 − 𝑏𝑏𝑏𝑏 
𝑐𝑐𝑐𝑐 − 𝑑𝑑𝑑𝑑

�  𝑥𝑥𝑥𝑥 100 

*A definição da variável está em nota de rodapé13 

Capacidade de realizar 
procedimentos ambulatoriais ou de 
internações de média complexidade, 
para não residentes, pela rede SUS 
localizada em um determinado 
município. Verifica se o município é 
um polo atrator de saúde. 

SIH/SUS/MS 

Acesso a 
procedimentos 
ambulatoriais ou 
internações de alta 
complexidade para 
não residentes 

�
𝑒𝑒𝑒𝑒 − 𝑓𝑓𝑓𝑓 
𝑔𝑔𝑔𝑔 − ℎ

�  𝑥𝑥𝑥𝑥 100 

*A definição da variável está em nota de rodapé14 

Capacidade de realizar 
procedimentos ambulatoriais ou de 
internações de alta complexidade, 
para não residentes, pela rede SUS 
localizada em um determinado 
município. Verifica se o município é 
um polo atrator de saúde. 

SIH/SUS/MS 

                                                            
13 Em que “a” representa o total de procedimentos ambulatoriais e internações selecionados de média complexidade realizados no município e pagos pelo SUS, “b” são os 
procedimentos ou internações de média complexidade destinados aos seus residentes realizados tanto no próprio município quanto em outros municípios, no ano considerado, 
“c” é o total de procedimentos ambulatoriais e internações de média complexidade pagos pelo SUS e realizados por todos os municípios do Espírito Santo e “d” apresenta os 
procedimentos de média complexidade destinados aos residentes de cada município realizados nos próprios municípios e em outros municípios de referência. 
14 Em que “e” representa o total de procedimentos ambulatoriais e internações selecionados de alta complexidade realizados no município e pagos pelo SUS, “f” são os 
procedimentos ou internações de alta complexidade destinados aos seus residentes realizados tanto no próprio município quanto em outros municípios, no ano considerado, “g” 
é o total de procedimentos ambulatoriais e internações de alta complexidade pagos pelo SUS e realizados por todos os municípios do Espírito Santo e “h” apresenta os 
procedimentos de alta complexidade destinados aos residentes de cada município realizados nos próprios municípios e em outros municípios de referência. 
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Quadro 7. Indicadores de Serviços de Saúde em rede 

Subtemas Indicadores Forma de cálculo Definição do indicador Fonte de 
dados 

Distribuição 
do acesso ao 
atendimento 
na rede 

Acesso a 
procedimentos 
ambulatoriais ou 
internações de média 
complexidade para 
não residentes 

�
𝑎𝑎𝑎𝑎 − 𝑏𝑏𝑏𝑏 
𝑐𝑐𝑐𝑐 − 𝑑𝑑𝑑𝑑

�  𝑥𝑥𝑥𝑥 100 

*A definição da variável está em nota de rodapé13 

Capacidade de realizar 
procedimentos ambulatoriais ou de 
internações de média complexidade, 
para não residentes, pela rede SUS 
localizada em um determinado 
município. Verifica se o município é 
um polo atrator de saúde. 

SIH/SUS/MS 

Acesso a 
procedimentos 
ambulatoriais ou 
internações de alta 
complexidade para 
não residentes 

�
𝑒𝑒𝑒𝑒 − 𝑓𝑓𝑓𝑓 
𝑔𝑔𝑔𝑔 − ℎ

�  𝑥𝑥𝑥𝑥 100 

*A definição da variável está em nota de rodapé14 

Capacidade de realizar 
procedimentos ambulatoriais ou de 
internações de alta complexidade, 
para não residentes, pela rede SUS 
localizada em um determinado 
município. Verifica se o município é 
um polo atrator de saúde. 

SIH/SUS/MS 

                                                            
13 Em que “a” representa o total de procedimentos ambulatoriais e internações selecionados de média complexidade realizados no município e pagos pelo SUS, “b” são os 
procedimentos ou internações de média complexidade destinados aos seus residentes realizados tanto no próprio município quanto em outros municípios, no ano considerado, 
“c” é o total de procedimentos ambulatoriais e internações de média complexidade pagos pelo SUS e realizados por todos os municípios do Espírito Santo e “d” apresenta os 
procedimentos de média complexidade destinados aos residentes de cada município realizados nos próprios municípios e em outros municípios de referência. 
14 Em que “e” representa o total de procedimentos ambulatoriais e internações selecionados de alta complexidade realizados no município e pagos pelo SUS, “f” são os 
procedimentos ou internações de alta complexidade destinados aos seus residentes realizados tanto no próprio município quanto em outros municípios, no ano considerado, “g” 
é o total de procedimentos ambulatoriais e internações de alta complexidade pagos pelo SUS e realizados por todos os municípios do Espírito Santo e “h” apresenta os 
procedimentos de alta complexidade destinados aos residentes de cada município realizados nos próprios municípios e em outros municípios de referência. 
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Os indicadores do Anexo IAN Cidade Saudável po-
dem ser utilizados para gerar desde estudos que re-
lacionam condições que impactam a saúde dos ci-
dadãos em suas regionais de saúde, assim como na 
construção de diagnósticos municipais para acom-
panhamento anual. A comparação dos fatores que 
impactam a saúde entre os municípios fornece um 
ferramental para o entendimento de problemas que 
podem extrapolar a fronteira do local e podem, inclu-
sive, ser tratados como uma questão comum entre 
regiões do estado. Assim, o portal de indicadores 
pode servir de insumo para a construção de estraté-
gias conjuntas por entidades de diferentes cidades 
com o intuito de ter uma política para a melhoria das 
condições de saúde no território.

A fim de ilustrar algumas das muitas análises pos-
síveis, a seguir serão apresentados diagnósticos 
simplificados com o uso de mapas que permitem 
a observação da distribuição geográfica dos re-
sultados dos municípios do Espírito Santo. Para 
apresentar os diferentes eixos temáticos do IAN Ci-
dade Saudável escolhemos cinco indicadores que 
contemplam fatores (referentes ao ambiente, à so-

4. ANÁLISE DE 
RESULTADOS

ciedade e ao trabalho), que causam impactos sig-
nificativos na saúde dos cidadãos e que poderiam 
ser evitados. A seguir, os resultados para cada um 
dos cinco indicadores estão distribuídos no mapa 
do Espírito Santo, com uma apresentação dos mu-
nicípios que se destacaram com os maiores e os 
menores valores e o valor médio em cada regional 
de saúde oficial¹5.  

No eixo de Ambiente Saudável o indicador de pre-
valência de doenças relacionadas ao saneamen-
to básico inadequado demonstra a existência de 
problemas de saúde em decorrência de uma in-
fraestrutura de saneamento inapropriada (acesso 
a água tratada, coleta e tratamento de esgoto, co-
leta de lixo) nos municípios (Figura 6). Os resulta-
dos para 2018 demonstram uma concentração de 
alta prevalência dessas doenças na regional norte 
do Espírito Santo com média de 66,4 casos por 10 
mil habitantes. Porém nas demais regionais, outros 
municípios também apresentaram uma prevalên-
cia elevada, acima de 20,6 e necessitam de aten-
ção em relação a essa questão.     

¹5 Vide o mapa da divisão Regional da Saúde oficial estabelecido no 
Plano Diretor de Regionalização – PDR (Espírito Santo, 2011) e apre-
sentado na Figura 5 deste documento.
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Figura 6. Distribuição geográfica da prevalência de doenças relacionadas ao saneamento básico inadequado nos 

municípios capixabas em 2018

Fonte: Anexo IAN-Cidade Saudável 2020. Elaboração: Ideies/Findes

Municípios com maior prevalência de doenças 

relacionadas ao saneamento básico inadequado:

1. Boa Esperança – 226,9

2. Mucurici – 187,3

3. Pedro Canário – 145,9

Municípios com menor prevalência de doenças 

relacionadas ao saneamento básico inadequado:

1. Alto Rio Novo – 0,0

2. Água Doce do Norte – 0,9

3. São Domingos do Norte – 1,2

Média das regionais de saúde de prevalência de 

doenças relacionadas ao saneamento básico 

inadequado:

1. Norte – 66,4

2. Sul – 17,4

3. Metropolitana – 10,7

4. Central – 9,12

Em Sociedade Saudável um dos indicadores que 
trata da vulnerabilidade social, em específico no 
contexto familiar, é a ocorrência de gravidez pre-
coce na população de mulheres de 15 a 19 anos. 
O relatório publicado pela Organização Pan-Ame-
ricana da Saúde/Organização Mundial da Saú-
de (OPAS/OMS) em 2018 mostrou que no Brasil 
a cada mil adolescentes 68,4 se tornam mães, 
valor 50% acima da taxa mundial e que traz gra-
ves consequências como a mortalidade materna, 
as mortes perinatais e o abandono escolar¹6.

¹6 https://www.paho.org/bra/index.php?option=com_content&view=ar-
ticle&id=5604:america-latina-e-caribe-tem-a-segunda-taxa-mais-alta-
-de-gravidez-na-adolescencia-no-mundo&Itemid=820#:~:text=A%20
gravidez%20na%20adolesc%C3%AAncia%20pode,maior%20risco%20
de%20morte%20materna. 

O indicador de gravidez na adolescência mede o 
número de bebês nascidos na rede pública de saú-
de a cada mil adolescentes por município, como 
apresentado na figura 7. Em 2018 o município ca-
pixaba de maior taxa de gravidez precoce foi Pre-
sidente Kennedy com 99,01 nascimentos por cada 
1.000 adolescentes. Vale ressaltar que Presidente 
Kennedy, Jaguaré e São José do Calçado apresen-
taram taxas maiores do que a média do Brasil. O 
município capixaba com a menor taxa de gravidez 
na adolescência foi Iconha com 26,82 nascimen-
tos por cada 1.000 meninas. Considerando as re-
gionais de saúde, as maiores taxas de gravidez 
precoce ocorreram na Norte e na Sul e as menores 
taxas estão na Central e na Metropolitana.  



IAN CIDADE SAUDÁVEL – 2020 30

Municípios com maior índice de gravidez na 

adolescência:

1. Presidente Kennedy – 99,01

2. Jaguaré – 78,84

3. São José do Calçado – 77,38

Municípios com menor índice de gravidez na 

adolescência:

1. Iconha – 26,82

2. Apiacá – 29,05

3. São Roque do Canaã– 29,27

Média das regionais de grau relativo do afastamento 

do trabalho:

1. Norte – 61,07

2. Sul – 54,31

3. Metropolitana – 52,33

4. Central – 49,67

Figura 7. Distribuição geográfica índice de gravidez na adolescência nos municípios do Espírito Santo em 2018

Fonte: Anexo IAN-Cidade Saudável 2020. Elaboração: Ideies/Findes

A criminalidade é outro fator, dentro do eixo Socie-
dade Saudável, que representa um risco à saúde 
da população e que foi tratada em específico em 
relação à violência contra a mulher. Esse também 
é um problema sério no Brasil e, segundo o Atlas 
da Violência de 2020, a taxa de homicídios de mu-
lheres no Brasil em 2018 foi de 4,3 por 100 mil ha-
bitantes¹7. O Espírito Santo teve uma média supe-
rior à nacional e registrou 4,9 homicídios por 100 
mil mulheres em 2018. A Figura 8 traz a taxa de

¹7 https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2020/08/atlas-
-da-violencia-2020.pdf 

 homicídios por município capixaba e mostra que 
a situação está bastante agravada em algumas lo-
calidades, sendo as maiores taxas de homicídios a 
cada 100 mil mulheres registradas em Irupi (30,85), 
Pinheiros (22,63) e Rio Bananal (21,86). Como a 
maioria dos municípios não apresentou taxas sig-
nificativas (maior que 0) de violência contra a mu-
lher na forma de homicídio, a distribuição da taxa 
entre as regionais de saúde oficiais expressa uma 
média baixa, sendo a maior registrada na Central 
(1,94) e a menor na Metropolitana (1,40). 
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Figura 8. Distribuição geográfica do indicador de violência contra mulheres nos municípios do Espírito Santo em 2018

Fonte: Anexo IAN-Cidade Saudável 2020. Elaboração: Ideies/Findes

Municípios com maior índice de violência contra as 

mulheres:

1. Irupi – 30,85

2. Pinheiros – 22,63

3. Rio Bananal – 21,86

Municípios com menor grau relativo do afastamento 

do trabalho:

47 dos 78 municípios não apresentaram violência 

contra as mulheres no Espírito Santo. Esses podem 

ser visto pela coloração mais clara no mapa.

Média das regionais de grau relativo do afastamento 

do trabalho:

1. Central – 1,94

2. Sul – 1,62

3. Norte– 1,42

4. Metropolitana – 1,40

A incidência de internações por acidentes de trans-
porte terrestre também compõe o eixo Sociedade 
Saudável e evidencia uma das graves causas de 
mortes e lesões sérias no Brasil, que demanda 
ações preventivas em todo o território. Em 2019, 
os municípios de Espírito Santo apresentaram uma 
média de 184,9 internações por acidentes de trans-
porte terrestre para cada 100.000 habitantes com 
um desvio padrão de 90,2 (Figura 9). Contudo 67 
dos 78 municípios do estado estiveram acima do 
valor médio. O mapa permite observar uma incidên-
cia maior de internações por acidentes nos municí-
pios cortados pela BR-262 na região serrana, o que 
pode evidenciar alguma necessidade de melhoria 

dessa via a ser melhor investigada por outros indi-
cadores. Os municípios de Santa Maria de Jetibá 
(432,8), Santa Teresa (407,0) e Brejetuba (395,0) 
apresentaram, respectivamente as maiores inci-
dências desse indicador e todos eles pertencem à 
regional de saúde Metropolitana. Já Aracruz (61,3), 
Águia Branca (62,2) e Colatina (64,5) obtiveram os 
menores valores e estão localizados na regional de 
saúde Central. Essa característica territorial do in-
dicador pode ser observada com a diferença das 
médias das regionais de saúde em que a Metropoli-
tana (264,5) ficou com a maior média seguida pela 
regional Sul (202,6), Norte (147,7) e Central (99,8).
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Figura 9. Distribuição geográfica da incidência de internações por acidentes de transporte terrestre nos 

municípios do Espírito Santo em 2019

Fonte: Anexo IAN-Cidade Saudável 2020. Elaboração: Ideies/Findes

O indicador de grau relativo de afastamento do tra-
balho foi construído a partir da análise dos emprega-
dos formais afastados de suas atividades levando 
em consideração os afastamentos ocorridos em 
cada setor e na pauta de empregos locais. Quando 
o valor do indicador ultrapassa a unidade, significa 
que o município tem uma intensidade de afastamen-
tos maior que a média do Brasil. A média dos muni-
cípios do Espírito Santo foi de 0,72 com um desvio 
padrão de 0,45 (figura 10). Dos 24 municípios que 
excederam esse valor médio apenas 14 deles obti-
veram um indicador acima de 1. Pelo mapa da figura 

10 é possível observar que boa parte dos maiores 
valores no estado ocorreram nos municípios do lito-
ral e está bem distribuído pelas regionais de saúde. 
Os municípios de Conceição da Barra (3,02), Atílio 
Vivácqua (2,30) e Vitória (1,64) obtiveram os maio-
res graus relativos de afastamento. Já Mantenópo-
lis (0,26), Santa Leopoldina e Pancas (0,34) ficaram 
com os menores. Nesse indicador, não houve muita 
variedade entre as regionais de saúde sendo que o 
maior valor médio ocorreu na regional Norte (0,77) e 
na regional Metropolitana (0,77) seguido pela Cen-
tral (0,69) e Sul (0,66).

Municípios com maior incidência de internações por 

acidentes de transporte terrestres:

1. Santa Maria de Jetibá – 432,8

2. Santa Teresa – 407,0

3. Brejetuba – 395,0

Municípios com menor incidência de internações por 

acidentes de transporte terrestres:

1. Aracruz – 61,3

2. Águia Branca – 62,2

3. Colatina – 64,5

Média das regionais de saúde de incidência de 

internações por acidentes de transportes terrestres:

1. Metropolitana – 264,5

2. Sul – 202,6

3. Norte – 147,7

4. Central – 99,8
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Figura 10. Distribuição geográfica do grau relativo do afastamento do trabalho em 2019

 Fonte: Anexo IAN-Cidade Saudável 2020. Elaboração: Ideies/Findes

Municípios com maior grau relativo do afastamento 

do trabalho:

1. Conceição da Barra – 3,02

2. Atílio Vivácqua – 2,30

3. Vitória – 1,64

Municípios com menor grau relativo do afastamento 

do trabalho:

1. Mantenópolis – 0,26

2. Santa Leopoldina – 0,29

3. Pancas – 0,34

Média das regionais de grau relativo do afastamento 

do trabalho:

1. Norte – 0,77

2. Metropolitana – 0,77

3. Central – 0,69

4. Sul – 0,66
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O Anexo IAN Cidade Saudável foi pensado como uma 
importante ferramenta de análise das condições de 
saúde nos territórios que impactam o Ambiente de 
Negócios de forma acessível para vários públicos. 
No entanto, a ferramenta não busca exaurir a ne-
cessidades de estudos mais amplos e focalizados 
em cada local para melhoria da gestão da saúde.

Ressalta-se a importante contribuição de 
uma narrativa inovadora, que agrega de 
diversas fontes de informações públicas e 
gera um painel único sobre a saúde no ter-
ritório. A lógica do Anexo IAN Cidade Sau-
dável apresenta 7 eixos temáticos que são 
interconectados e permitem um olhar mais 
amplo para os determinantes da saúde de 
uma população do que aquele comumente 
atribuído apenas à oferta de infraestrutura 
(hospitais, unidades de saúde, equipes mé-
dicas e equipamentos).

Os temas sociedade saudável, ambiente saudável, 
trabalho saudável e vida saudável apresentam in-
formações sobre a situação da cidade no que tange 
aos elementos que pressionam o sistema de saúde 
local e regional. Já o eixo serviços básicos de saú-
de apresenta indicadores que auxiliam a avaliar as 

5. CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

condições da assistência de saúde dos municípios. 
O eixo mobilidade, por sua vez, sinaliza como se 
dá os deslocamentos para o acesso dos serviços 
de saúde de maior grau de complexidade na rede 
estadual. Por fim, os serviços de saúde na rede 
apresenta como está a situação do atendimento 
de média e alta complexidade dentro das quatro 
regionais de saúde, além de apresentar o acesso 
a exames para proteção da saúde da mulher com 
maior grau de sofisticação.

Os indicadores que o compõem consideram 
o tamanho dos municípios do Espírito Santo e 
a organização dos serviços de saúde do esta-
do em rede, e a principal mensagem é a de que

uma cidade saudável é um construto da ação 
coletiva em que a participação em sinergia 
do setor público, do setor privado e da popu-
lação tem papéis muito importantes.

As condições de saúde, do ponto de vista 
de custo humano e econômico, podem ser 
abordadas nos municípios com ações pre-
ventivas e de promoção da saúde de curto, 
médio e longo prazo.
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O painel de indicadores Cidade Saudável pode ser-
vir de farol para o direcionamento dessas ações, 
apresentando as condições externas e as doenças 
que mais impactam diretamente no bem-estar da 
população de um local. Para a Findes e, em par-
ticular, para o Sesi, essa iniciativa pode derivar 
novos estudos específi cos sobre o impacto fi nan-
ceiro das condições de saúde nos municípios do 
Espírito Santo. O Sesi possui capacidade de ma-
pear as condições particulares de saúde de cada 
região, para guiar as empresas em identifi car as 
oportunidades de ações de melhoria custo-efetivas 
por meio de programas de prevenção de doenças 
e de promoção da saúde no âmbito do trabalho. 
O papel de prevenção e promoção da saúde na 
indústria pode ser abordado através do IAN Cida-
de Saudável por diferentes dimensões, como por 
exemplo: as epidemias (dengue e Covid-19), os 
hábitos de vida (tabagismo e sedentarismo) e as 
condições de saúde e segurança no trabalho (grau 
de vulnerabilidade ao afastamento). Além disso, o 
Sesi pode proporcionar aos provedores do setor 
de saúde, públicos e privados, a oportunidade de 
basear suas decisões de alocação de recursos em 
um conjunto multidimensional de informações.

Assim, o IAN Cidade Saudável é uma fer-
ramenta de inteligência estratégica que 
fornece informações para a tomada de de-
cisões de direcionamento de recursos do 
público e do privado para a saúde. 

que mais impactam diretamente no bem-estar da 
população de um local. Para a Findes e, em par-
ticular, para o Sesi, essa iniciativa pode derivar 
novos estudos específi cos sobre o impacto fi nan-
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Espírito Santo. O Sesi possui capacidade de ma-
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